
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2502663 - PE (2023/0392653-6)

RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
AGRAVANTE : JOSE CICERO LOPES DOS SANTOS - EMPRESA DE PEQUENO 

PORTE
ADVOGADOS : RICARDO SÉRGIO BARBOSA DE OLIVEIRA - DF014590

RICARDO SÉRGIO BARBOSA DE OLIVEIRA - AL006164A
GUILHERME TADEU ALBUQUERQUE BARBOSA - AL017154

AGRAVADO : DISLUB COMBUSTÍVEIS LTDA
ADVOGADO : VALMIR MARTINS NETO - PE025948
 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE PROCURAÇÃO 
DO SUBSCRITOR DO AGRAVO E DO RECURSO ESPECIAL. INTIMAÇÃO PARA 
REGULARIZAÇÃO. INSTRUMENTO DE MANDATO QUE CONFERE PODERES EM DATA 
POSTERIOR À INTERPOSIÇÃO DO RECURSO ESPECIAL E DO RESPECTIVO AGRAVO. 
INCIDÊNCIA DO ENUNCIADO DA SÚMULA 115/STJ. RATIFICAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
ATO INEXISTENTE. URGÊNCIA. INOVAÇÃO RECURSAL. PRIMAZIA DO JULGAMENTO DE 
MÉRITO E ECONOMIA PROCESSUAL. PRINCÍPIOS APLICADOS. PRECLUSÃO 
CONSUMATIVA. LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ NÃO CARACTERIZADA. AGRAVO INTERNO 
DESPROVIDO.
1. Consoante o art. 76, § 2º, I, c/c o art. 932, parágrafo único, do CPC/2015, não se conhece do 
recurso interposto por advogado sem procuração dos autos. Hipótese em que a parte 
recorrente, instada a regularizar a representação processual, não a promove no prazo que para 
tanto lhe foi assinado. Incidência do enunciado n. 115 da Súmula do Superior Tribunal de 
Justiça.
2. Nos termos da jurisprudência desta Corte Superior, "o instrumento de procuração e/ou 
substabelecimento juntado com data posterior à do protocolo do recurso não supre o vício 
relacionado à ausência de poderes" (AgInt no AREsp n. 2.489.083/SP, Relator o Ministro João 
Otávio de Noronha, Quarta Turma, julgado em 13/5/2024, DJe de 15/5/2024).
3. O art. 662 do Código Civil não se aplica à regularização da representação processual em 
casos de interposição de recursos sem a devida representação, tendo em vista que não se 
convalida o atos processuais inexistentes.
4. Incabível a alegação de que o advogado postula nesta Corte sem representação nos autos, 
em razão da prática de atos urgentes, porque essa tese caracteriza inovação recursal. Aliás, a 
suposta urgência é invocada após o transcurso do interregno estabelecido pela Presidência do 
Superior Tribunal de Justiça para a regularização da representação processual (preclusão 
temporal); e o agravante apresentou documento inapto ao fim pretendido (preclusão 
consumativa), buscando agora o refazimento de ato processual praticado de forma 
inadequada.
5. Não há falar em aplicação dos princípios da primazia do julgamento de mérito e da economia 
processual, considerando que os referidos postulados foram observados na concessão de 
prazo para regularizar o vício. No entanto, a parte apresentou documento inapto ao fim 
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pretendido, caracterizando a preclusão consumativa.
6. A interposição de recursos cabíveis não acarreta a imposição da multa por litigância de má-
fé à parte adversa, ainda que com argumentos reiteradamente refutados ou sem alegação de 
fundamento novo.
7. Agravo interno desprovido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 18/06/2024 a 24/06/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins e Moura Ribeiro 
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.

 
Brasília, 24 de junho de 2024.

 

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator

Documento eletrônico VDA42154451 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARCO AURÉLIO BELLIZZE   Assinado em: 25/06/2024 16:42:54
Código de Controle do Documento: 839c1f10-e674-4319-8aa5-1454c7829ff4



AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2502663 - PE (2023/0392653-6)

RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
AGRAVANTE : JOSE CICERO LOPES DOS SANTOS - EMPRESA DE PEQUENO 

PORTE
ADVOGADOS : RICARDO SÉRGIO BARBOSA DE OLIVEIRA - DF014590

RICARDO SÉRGIO BARBOSA DE OLIVEIRA - AL006164A
GUILHERME TADEU ALBUQUERQUE BARBOSA - AL017154

AGRAVADO : DISLUB COMBUSTÍVEIS LTDA
ADVOGADO : VALMIR MARTINS NETO - PE025948
 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE PROCURAÇÃO 
DO SUBSCRITOR DO AGRAVO E DO RECURSO ESPECIAL. INTIMAÇÃO PARA 
REGULARIZAÇÃO. INSTRUMENTO DE MANDATO QUE CONFERE PODERES EM DATA 
POSTERIOR À INTERPOSIÇÃO DO RECURSO ESPECIAL E DO RESPECTIVO AGRAVO. 
INCIDÊNCIA DO ENUNCIADO DA SÚMULA 115/STJ. RATIFICAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
ATO INEXISTENTE. URGÊNCIA. INOVAÇÃO RECURSAL. PRIMAZIA DO JULGAMENTO DE 
MÉRITO E ECONOMIA PROCESSUAL. PRINCÍPIOS APLICADOS. PRECLUSÃO 
CONSUMATIVA. LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ NÃO CARACTERIZADA. AGRAVO INTERNO 
DESPROVIDO.
1. Consoante o art. 76, § 2º, I, c/c o art. 932, parágrafo único, do CPC/2015, não se conhece do 
recurso interposto por advogado sem procuração dos autos. Hipótese em que a parte 
recorrente, instada a regularizar a representação processual, não a promove no prazo que para 
tanto lhe foi assinado. Incidência do enunciado n. 115 da Súmula do Superior Tribunal de 
Justiça.
2. Nos termos da jurisprudência desta Corte Superior, "o instrumento de procuração e/ou 
substabelecimento juntado com data posterior à do protocolo do recurso não supre o vício 
relacionado à ausência de poderes" (AgInt no AREsp n. 2.489.083/SP, Relator o Ministro João 
Otávio de Noronha, Quarta Turma, julgado em 13/5/2024, DJe de 15/5/2024).
3. O art. 662 do Código Civil não se aplica à regularização da representação processual em 
casos de interposição de recursos sem a devida representação, tendo em vista que não se 
convalida o atos processuais inexistentes.
4. Incabível a alegação de que o advogado postula nesta Corte sem representação nos autos, 
em razão da prática de atos urgentes, porque essa tese caracteriza inovação recursal. Aliás, a 
suposta urgência é invocada após o transcurso do interregno estabelecido pela Presidência do 
Superior Tribunal de Justiça para a regularização da representação processual (preclusão 
temporal); e o agravante apresentou documento inapto ao fim pretendido (preclusão 
consumativa), buscando agora o refazimento de ato processual praticado de forma 
inadequada.
5. Não há falar em aplicação dos princípios da primazia do julgamento de mérito e da economia 
processual, considerando que os referidos postulados foram observados na concessão de 
prazo para regularizar o vício. No entanto, a parte apresentou documento inapto ao fim 
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pretendido, caracterizando a preclusão consumativa.
6. A interposição de recursos cabíveis não acarreta a imposição da multa por litigância de má-
fé à parte adversa, ainda que com argumentos reiteradamente refutados ou sem alegação de 
fundamento novo.
7. Agravo interno desprovido.
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por JOSÉ CÍCERO LOPES DOS 
SANTOS – EMPRESA DE PEQUENO PORTE contra decisão proferida pela 
Presidência do Superior Tribunal de Justiça que não conheceu do agravo em recurso 
especial, por ausência da cadeia completa de procurações – Súmula 115/STJ (e-STJ, 
fls. 311-312).

Nas razões recursais, a agravante argumenta que o não conhecimento do 
recurso "acaba por punir justamente as partes honestas, que são cooperativas e 
transparentes com o Poder Judiciário e não se valem de ardis como a confecção de 
documentos com data retroativa" (e-STJ, fl. 318).

Aponta que, nos termos do art. 662 do Código Civil, os atos praticados sem 
mandato podem ser ratificados.

Enfatiza ser aplicável o disposto no art. 104, § 2º, do CPC/2015, a autorizar 
o advogado postular em juízo para a prática de atos urgentes.

Discorre sobre a primazia do julgamento de mérito, além de princípios 
constitucionais para subsidiar a tese recursal.

Requer o provimento do agravo interno para o conhecimento do recurso 
especial.

Impugnação de fls. 331-338 apresentada por  DISLUB COMBUSTÍVEIS 
LTDA., na qual a parte requer o desprovimento do recurso e a condenação por 
litigância de má-fé (e-STJ).

É o relatório.

VOTO

Conforme consignado na decisão agravada, a Presidência desta Corte, à fl. 
299 (e-STJ), em razão da ausência de procuração e/ou cadeia completa de 
substabelecimento conferindo poderes ao subscritor do agravo e do recurso especial, 
determinou a intimação da parte recorrente para regularizar a representação 
processual, no prazo improrrogável de 5 (cinco) dias, sob pena de não conhecimento 
do recurso.
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A parte, "embora regularmente intimada para sanar referido vício, não 
regularizou, uma vez que os poderes consignados no instrumento de procuração de fl. 
305, foram outorgados aos subscritores dos recursos em data posterior à sua 
interposição" (e-STJ, fl. 311).

 Portanto, incide o disposto nos arts. 76, § 2º e seu inciso I, e 932, parágrafo 
único, do CPC/2015, segundo os quais não se conhece do recurso quando a parte 
descumpre a determinação para regularização da representação processual. Incidência 
do enunciado n. 115 da Súmula do Superior Tribunal de Justiça.

Na mesma linha de cognição: 
 
PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL. AGRAVO 
INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE 
PROCURAÇÃO OU DE CADEIA COMPLETA DE SUBSTABELECIMENTO 
DE PODERES AO SUBSCRITOR DO RECURSO ESPECIAL. 
SUBSTABELECIMENTO POSTERIOR A INTERPOSIÇÃO DO APELO. 
SOCIEDADE DE ADVOGADOS. PERSONALIDADE JURÍDICA DIVERSA 
DOS SÓCIOS. SÚMULA N. 115 DO STJ. AGRAVO DESPROVIDO.
1. Execução de título extrajudicial.
2. Na hipótese de recurso interposto por advogado sem procuração nos 
autos, se a parte recorrente, instada a regularizar a representação 
processual, não o faz no prazo assinado, não se conhece do pleito recursal, 
de acordo com o art. 76, § 2º, I, c/c o art. 932, parágrafo único, do CPC.
3. O instrumento de procuração e/ou substabelecimento juntado com data 
posterior à do protocolo do recurso não supre o vício relacionado à ausência 
de poderes.
4. A personalidade jurídica da sociedade de advogados não se confunde 
com a dos sócios que a integram, revelando-se, portanto, necessária a 
representação em juízo por meio de advogado devidamente constituído.
5. "Na instância especial é inexistente recurso interposto por advogado sem 
procuração nos autos" (Súmula n. 115 do STJ).
6. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 2.459.097/SP, Relatora a Ministra Nancy Andrighi, 
Terceira Turma, julgado em 15/4/2024, DJe de 17/4/2024.)
 
PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
REIVINDICAÇÃO DA INDENIZAÇÃO LEVANTADA PELA PROPRIETÁRIA 
EM DESAPROPRIAÇÃO, PRETENDIDA POR TERCEIRO, DIZENDO-SE O 
REAL TITULAR DO DIREITO. DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO. 
MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA. INCIDÊNCIA DO ENUNCIADO 
N. 115 DA SÚMULA DO STJ.
I - Trata-se de agravo de instrumento contra a decisão que indeferiu pleito de 
intimação de advogado que, embora destituído, procedera ao levantamento 
de valores que alegadamente não lhe pertenceriam.. No Tribunal a quo, o 
agravo foi improvido.
II - Mediante análise do recurso, identificou-se que a parte recorrente não 
procedeu à juntada da procuração e/ou cadeia completa de 
substabelecimento conferindo poderes ao advogado subscritor do recurso 
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especial. Ademais, percebeu-se, no STJ, haver irregularidade na 
representação processual do recurso. A parte, embora regularmente 
intimada para sanar referido vício, não regularizou, uma vez que os poderes 
consignados na procuração e/ou substabelecimento, juntados nesse 
momento à fl. 989, foram outorgados ao advogado apenas em data posterior 
à interposição do recurso especial.
III - A jurisprudência desta Corte entende que para suprir eventual vício de 
representação processual não basta a juntada de procuração ou 
substabelecimento, é necessário que a outorga de poderes tenha sido 
efetuada em data anterior à da interposição do recurso (AgInt no AREsp n. 
1.512.704/RJ, relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, 
julgado em 17/2/2020, DJe de 19/2/2020, e AgRg no AREsp n. 
1.825.314/RS, relator Ministro João Otávio de Noronha, Quinta Turma, 
julgado em 3/8/2021, DJe de 6/8/2021.). Dessa forma, o recurso não foi 
devida e oportunamente regularizado, incidindo, na espécie, o disposto na 
Súmula n. 115/STJ.
IV - Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp n. 2.426.293/SP, Relator o Ministro Francisco Falcão, 
Segunda Turma, julgado em 26/2/2024, DJe de 28/2/2024.)

Ademais, é incabível a alegação de que o advogado postula nesta Corte 
sem representação nos autos, em razão da prática de atos urgentes, porque essa tese 
caracteriza inovação recursal. 

Com efeito, entende-se que a "questão alegada apenas nas razões 
do agravo interno configura inovação recursal, o que impede o conhecimento da 
matéria nesta instância" (AgInt no AREsp n. 2.410.818/RJ, Relator o Ministro Humberto 
Martins, Terceira Turma, julgado em 20/5/2024, DJe de 22/5/2024).

Aliás, a suposta urgência é invocada após o transcurso do interregno 
estabelecido pela Presidência do Superior Tribunal de Justiça para a regularização da 
representação processual (preclusão temporal); e o agravante apresentou documento 
inapto ao fim pretendido (preclusão consumativa), buscando agora o refazimento de 
ato processual praticado de forma inadequada.

Com a mesma orientação, confiram-se:

PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
SÚMULAS 115 E 187/STJ. BENEFICIÁRIO DA JUSTIÇA GRATUITA. 
REGULARIZAÇÃO DA REPRESENTAÇÃO PROCESSUAL. MOTIVO DE 
FORÇA MAIOR. COMPROVAÇÃO TARDIA. IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO 
NÃO PROVIDO.
1. A comprovação do motivo de força maior ou justa causa a justificar a 
prorrogação do prazo judicial conferido para a regularização dos vícios 
processuais deve ocorrer na primeira oportunidade que a parte tem de 
se manifestar nos autos.
2. No caso, a parte agravante foi regularmente intimada para comprovar 
ser beneficiário da justiça gratuita ou promover o recolhimento das 
despesas processuais, assim como para demonstrar a regularidade da 
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representação processual. No entanto, deixou de transcorrer o prazo 
que lhe foi conferido sem qualquer manifestação (certidão de e-STJ, fl. 
191).
3. Apenas após a decisão que não conheceu do recurso especial, em 
razão dos óbices das Súmulas 115 e 187 do STJ, é que o agravante 
apresenta a tese de que existia motivo de força maior que o 
impossibilitava de cumprir o despacho que determinou a regularização 
processual. Cumpriria ao recorrente, no prazo conferido pelo despacho 
de e-STJ, fl. 19 (publicado em 26/3/2021), invocar a impossibilidade do 
cumprimento das diligências ali determinadas, comprovando a 
impossibilidade de acesso aos autos físicos que tramitam na primeira 
instância. Isso, contudo, não ocorreu, estando correta a decisão 
proferida pela Presidência do STJ que não conheceu do apelo especial.
4. De acordo com a jurisprudência do STJ, é válida a intimação na qual 
conste apenas o nome de um dos causídicos habilitados a receber 
intimações, a não ser que haja pedido expresso para que tais atos 
processuais sejam publicados, exclusivamente, em nome de determinado 
patrono. No presente caso, não há requerimento expresso para as 
publicações em nome do causídico mencionado pelo recorrente, inexistindo 
a suscitada nulidade.
5. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no REsp n. 1.922.248/SP, relator Ministro Og Fernandes, Segunda 
Turma, julgado em 19/10/2021, DJe de 27/10/2021; sem grifos no original.)

 
CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO NCPC. AÇÃO DE 
EXECUÇÃO. RECURSO. ADVOGADO SEM PROCURAÇÃO NOS AUTOS. 
DESOBEDIÊNCIA AO DISPOSTO NO ART. 76, § 2º, DO NCPC. 
REPRESENTAÇÃO PROCESSUAL NÃO REGULARIZADA. DECISÃO 
MANTIDA. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Aplica-se o NCPC a este recurso ante os termos do Enunciado 
Administrativo nº 3, aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de 9/3/2016: 
Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a 
decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016)
serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo 
CPC.
2. O prazo de dois meses foi concedido de acordo com o art. 313 do NCPC, 
tendo sido a parte advertida do não conhecimento do recurso em caso de 
não ser regularizada a representação processual.
3. A dilação do prazo deveria ter sido requerida antes do seu término, o 
que não se verificou no caso em apreço .
4. Não sendo a linha argumentativa apresentada capaz de evidenciar a 
inadequação dos fundamentos invocados pela decisão agravada, o presente 
agravo não se revela apto a alterar o conteúdo do julgado impugnado, 
devendo ele ser integralmente mantido em seus próprios termos.
5. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp n. 1.685.436/MA, Relator o Ministro Moura Ribeiro, Terceira 
Turma, julgado em 17/2/2020, DJe de 19/2/2020; sem grifos no original.)

Registre-se que o art. 662 do Código Civil não se aplica à regularização da 
representação processual em casos de interposição de recursos sem a devida 
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representação, tendo em vista que não se convalida o atos processuais inexistentes.

Ilustrativamente:
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA 
DE PROCURAÇÃO OU CADEIA COMPLETA DE SUBSTABELECIMENTO 
DE PODERES AO SUBSCRITOR DO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
SUBSTABELECIMENTO POSTERIOR À INTERPOSIÇÃO DO APELO. 
SÚMULA N. 115 DO STJ. AGRAVO DESPROVIDO.
1. Na hipótese de recurso interposto por advogado sem procuração nos 
autos, se a parte recorrente, instada a regularizar a representação 
processual, não o faz no prazo assinado, não se conhece do pleito recursal, 
de acordo com o art. 76, § 2º, I, c/c o art. 932, parágrafo único, do CPC de 
2015.
2. O instrumento de procuração e/ou substabelecimento juntado com data 
posterior à do protocolo do recurso não supre o vício relacionado à ausência 
de poderes.
3. O disposto no art. 662 do Código Civil não justifica a regularização da 
representação processual na hipótese em que, à época da interposição do 
recurso especial, não havia instrumento procuratório com outorga de 
poderes ao advogado subscritor do recurso.
4. "Na instância especial é inexistente recurso interposto por advogado sem 
procuração nos autos" (Súmula n. 115 do STJ).
5. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 2.489.083/SP, Relator o Ministro João Otávio de 
Noronha, Quarta Turma, julgado em 13/5/2024, DJe de 15/5/2024.)
 
CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. RETIRADA DOS AUTOS EM CARGA POR ADVOGADO NÃO 
CONSTITUÍDO. IRREGULARIDADE. CONTAGEM DE PRAZO 
PROCESSUAL. IMPOSSIBILIDADE. MANDATO. EFICÁCIA RETROATIVA. 
PREVISÃO EXPRESSA. NECESSIDADE. PRÁTICA DE ATOS SEM A 
EXIBIÇÃO DE MANDATO. NÃO RATIFICAÇÃO. INEXISTÊNCIA.
1. A retirada de autos processuais em carga por advogado não constituído 
pela parte, conquanto irregular, não faz iniciar a contagem de prazo para a 
interposição de recurso. Precedentes.
2. O mandato outorgado a advogado não tem eficácia retroativa, salvo 
ratificação expressa dos atos praticados (CC/2002, art. 662, parágrafo 
único), o que não ocorreu no caso concreto.
3. Nos termos do art. 37, parágrafo único, do CPC/1973, os atos praticados 
por advogado que não é mandatário da parte, se não ratificados no prazo de 
15 (quinze) dias, são tidos por inexistentes.
4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no REsp n. 1.099.663/MG, Relator o Ministro Antonio Carlos Ferreira, 
Quarta Turma, julgado em 27/9/2016, DJe de 4/10/2016.)

No mais, não há falar em aplicação dos princípios da primazia do julgamento 
de mérito e da economia processual, considerando que os referidos postulados foram 
observados na concessão de prazo para regularizar o vício.

Contudo, a parte apresentou documento inapto ao fim pretendido, 
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caracterizando a preclusão consumativa.

Assim, a admissão de recurso em que verificada a ausência de poderes ao 
advogado subscritor da peça, após a concessão de prazo para corrigir a representação 
processual, contraria os princípios da segurança jurídica e da lealdade processual. 
Afinal, estar-se-ia a incentivar a conduta negligente em detrimento do disposto no art. 
76, § 2º, inciso I, do CPC/2015.

Por fim, nos termos do entendimento do Superior Tribunal de Justiça, a 
interposição de recursos cabíveis não acarreta a imposição da multa por litigância de 
má-fé à parte adversa, ainda que com argumentos reiteradamente refutados ou sem 
alegação de fundamento novo.

A propósito:
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO EM FASE DE LIQUIDAÇÃO DE 
SENTENÇA. VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 DO CPC/15. NÃO OBSERVADA. 
REEXAME DE FATOS E PROVAS. INADMISSIBILIDADE.
1. Ação de indenização em fase de liquidação de sentença.
2. Devidamente analisadas e discutidas as questões de mérito e 
fundamentado corretamente o acórdão recorrido, de modo a esgotar a 
prestação jurisdicional, não há que se falar em violação do art. 1.022 do 
CPC.
3. O reexame de fatos e provas em recurso especial é inadmissível.
4. A litigância de má-fé, passível de ensejar a aplicação de multa e 
indenização, configura-se quando houver insistência injustificável da parte na 
utilização e reiteração indevida de recursos manifestamente protelatórios, o 
que não se verifica na hipótese.
5. Da mesma forma, a multa prevista no art. 1.021, § 4º, do CPC não decorre 
do mero desprovimento do agravo interno em votação unânime, sendo 
necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou da 
improcedência do recurso para autorizar sua imposição.
6. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 2.302.771/SP, Relatora a Ministra Nancy Andrighi, 
Terceira Turma, julgado em 19/6/2023, DJe de 22/6/2023.)
 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

Fiquem as partes cientificadas de que a insistência injustificada no 
prosseguimento do feito, caracterizada pela oposição de embargos manifestamente 
inadmissíveis ou protelatórios a este acórdão, ensejará a imposição da multa prevista 
no art. 1.026, § 2º, do CPC/2015.  

É como voto. 
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GUILHERME TADEU ALBUQUERQUE BARBOSA - AL017154
AGRAVADO : DISLUB COMBUSTÍVEIS LTDA
ADVOGADO : VALMIR MARTINS NETO - PE025948

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
18/06/2024 a 24/06/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins e Moura Ribeiro votaram com 
o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.

 

Brasília, 24 de junho de 2024
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